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EMENTA

 
RECURSO ESPECIAL.   INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ATO
ILÍCITO.   REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.

   HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PROVEITOSÚMULA Nº 7/STJ.
ECONÔMICO IRRISÓRIO. FIXAÇÃO EQUITATIVA. ACÓRDÃO EM
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE DE JUSTIÇA.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADO.
1. É inviável rever o entendimento firmado pelo aresto recorrido sem a
análise dos fatos e das provas da causa, o que atrai a incidência da
Súmula nº 7/STJ.
2. O § 2º do  do CPC veicula a regra geral, de aplicação obrigatória, de art. 85
que os honorários advocatícios sucumbenciais devem ser fixados no patamar
de dez a vinte por cento, subsequentemente calculados sobre o valor: (I) da
condenação, ou (II) do proveito econômico obtido, ou (III) do valor atualizado
da causa;  o § 8º do  transmite regra excepcional, de aplicação art. 85
subsidiária, em que se permite a fixação dos honorários sucumbenciais por
equidade, para as hipóteses em que, havendo ou não condenação: (I) o
proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório, ou (II) o
valor da causa for muito baixo.
3. No caso dos autos, o proveito econômico obtido é irrisório, sendo cabível a
fixação dos honorários por equidade, utilizando-se da regra subsidiária.
4. Não se conhece do dissídio jurisprudencial que tem por objeto a mesma
questão aventada na alínea "a" que foi obstada pela Súmula nº 7/STJ.
5. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 21/10/2025  27/10/2025,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .28 de outubro de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

 
RECURSO ESPECIAL.   INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ATO
ILÍCITO.   REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA
Nº 7/STJ.   HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PROVEITO ECONÔMICO
IRRISÓRIO. FIXAÇÃO EQUITATIVA. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE DE JUSTIÇA. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADO.
1. É inviável rever o entendimento firmado pelo aresto recorrido sem a
análise dos fatos e das provas da causa, o que atrai a incidência da
Súmula nº 7/STJ.
2. O § 2º do art. 85 do CPC veicula a regra geral, de aplicação obrigatória,
de que os honorários advocatícios sucumbenciais devem ser fixados no
patamar de dez a vinte por cento, subsequentemente calculados sobre o
valor: (I) da condenação,  ou (II) do proveito econômico obtido,  ou (III) do
valor atualizado da causa; o § 8º do art. 85 transmite regra excepcional, de
aplicação subsidiária, em que se permite a fixação dos honorários
sucumbenciais por equidade, para as hipóteses em que, havendo ou não
condenação: (I) o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável
ou irrisório, ou (II) o valor da causa for muito baixo.
3. No caso dos autos, o proveito econômico obtido é irrisório, sendo cabível
a fixação dos honorários por equidade, utilizando-se da regra subsidiária.
4. Não se conhece do dissídio jurisprudencial que tem por objeto a mesma
questão aventada na alínea "a" que foi obstada pela Súmula nº 7/STJ.
5. Recurso especial não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por PAULO ERNESTO
CASTELLI  fundamentado no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e “c”, da Constituição
Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, assim
ementado:

 
"APELAÇÃO CÍVEL. PROCESSO CIVIL. CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA POR
DANOS MORAIS. SENTENÇA DE AGRESSÃO VERBAL NO ÂMBITO DE
IMPROCEDÊNCIA. CONVERSAS PRIVADAS NO APLICATIVO WHATSAPP  –
SENTENÇA REFORMADA – DANOS MORAIS CONFIGURADOS –
EXTRAPOLAÇÃO DO RAZOÁVEL NAS MENSAGENS ENVIADAS PELO RÉU.
RECURSO PROVIDO.
1. Danos morais configurados. Ato do apelado em proferir palavras de cunho
agressivo contra a pessoa do apelante e de sua mãe. Ofensa da honra e
imagem. Proteção constitucional.
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2. O fato de as palavras terem sido emitidas em conversas privadas ou
públicas de aplicativo não é requisito do dano moral. Interferência apenas no
valor indenizatório.
3. Razoável e adequado o valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) para
compensar o apelante dos danos morais sofridos em decorrência das
ofensas sofridas.
4. Incidência sobre a indenização de juros de mora conforme a Súmula 54 do
STJ e correção monetária nos termos da Súmula 362 do STJ.
5. Inversão do ônus de sucumbência.
6. Honorários sucumbenciais. Critério da base de cálculo – valor da
condenação – irrisório –observância da ordem de preferência do artigo 85, §
2º, do Código de Processo Civil – arbitramento conforme o valor atualizado
da causa." (e-STJ fls. 482/483).
 
Os embargos de declaração form rejeitados (e-STJ fls. 543/548).
No recurso especial, foi alegada, além de divergência jurisprudencial, a

violação dos artigos 186, 927 do Código Civil e 85, §§ 2° e 8°, do Código de Processo
Civil, sob a tese de não ser cabível condenação por danos morais em razão da
inexistência de ato ilícito e  que os honorários advocatícios não devem ser arbitrados
sobre o valor atualizado da causa e sim com base no valor da condenação dentro dos
limites legais.

Não foram apresentadas contrarrazões (e-STJ fl. 691), o recurso especial foi
admitido.

É o relatório.
 

VOTO

A insurgência não merece prosperar.
O Tribunal estadual dirimiu a controvérsia com base nos seguintes

fundamentos:
 

"(...)  As palavras proferidas pelo apelado, a meu juízo, mesmo
sendo proferidas na seara privada, são ofensivas à honra do apelante e não
se configuram como simples aborrecimentos do dia-a- dia ou de cunho
corriqueiro ou normal de pessoas quando em tratativas de cunho formal e de
conteúdo sério, tal qual bens recebidos a título de herança.

Frisa-se, ainda, que o fato de serem proferidas em conversas
privadas ou públicas de aplicativo de celular não descaracteriza a ilicitude
do ato, o que pode refletir é na proporção do valor indenizatório. Essa
característica (privado ou público) não é requisito da configuração do dano
moral da pessoa física. Aqui se valora a honra subjetiva, o juízo que pessoa
faz de si mesma (autoestima).

No caso, as palavras recebidas por mensagens como “vagabundo,
sem vergonha, se não , tira essa placa amanhã, vou enfia no teu rabo
vagabundo, sem vergonha” “Vai cuida da tua mãe, é , “ ”cachaceira aí tá?”
Chama o doutor Waldemar, seu corno.

Portanto, está configurado no caso o dano moral.
(...)
Entendo que o valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) é proporcional

e razoável para reparar os danos sofridos pelo apelante e de caráter punitivo-
pedagógico para o apalado.

(...)
Inverto o ônus de sucumbência, para determinar ao apelado-réu

arcar com as despesas processuais e arbitro em 10% (dez por cento) sobre o
valor atualizado da causa de honorários advocatícios, atendendo os critérios
estabelecidos no artigo 85, § 2º, do CPC, levando em conta o baixo valor se
considerado a condenação, o trabalho desenvolvido pelo profissional, o
tempo despendido na demanda e pequeno grau de complexidade da causa."
(e-STJ fls. 487/489).
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No julgamento dos embargos de declaração esclareceu que:
 
"Extrai-se da norma processual que a regra é o valor dos

honorários advocatícios de sucumbência ser fixado considerando os
parâmetros dos §§ 2º e 3º, sendo de hipótese restrita e excepcional a sua
fixação por equidade, nos termos do § 8º, proibindo-se, literalmente, que a
utilize quando o 'valor da condenação ou do proveito econômico obtido ou o
valor atualizado da causa for líquido ou liquidável'.

(...)
Como pode ser visto os critérios são hierárquicos (ordem

decrescente de preferência), em que o julgador deve primeiro analisar o valor
da condenação, depois o valor do proveito econômico e por fim o valor
atualizado da causa. Utilizou-se o valor da causa como parâmetro para se
evitar resultado ínfimo dos honorários advocatícios de sucumbência caso
fosse se utilizado valor da condenação e do proveito econômico" (e-STJ fls.
547/548).

 
Nesse contexto, o acolhimento da pretensão recursal para afastar os danos

morais no caso concreto demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos
autos, procedimento inviável ante a natureza excepcional da via eleita, conforme
dispõe a Súmula nº 7/STJ.

No mais, verifica-se   que na hipótese, o Tribunal de origem fixou os
honorários advocatícios a partir da equidade, sob o fundamento de que seriam
irrisórios, se arbitrados em percentual sobre a condenação.

Acerca do tema, a Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, no
julgamento do REsp 1.746.072/PR, definiu a seguinte ordem de preferência:

(i) quando houver condenação, devem ser fixados entre 10% (dez por cento)
e 20% (vinte por cento) sobre o montante desta (art. 85, § 2º, do CPC/2015);

(ii) não havendo condenação, serão também fixados entre 10% (dez por
cento) e 20% (vinte por cento) das seguintes bases de cálculo: (ii. a) sobre o proveito
econômico obtido pelo vencedor (art. 85, § 2º) ou

(ii. b) não sendo possível mensurar o proveito econômico obtido, sobre o
valor atualizado da causa (art. 85, § 2º), e

(iii) havendo ou não condenação, nas causas em que for inestimável ou
irrisório o proveito econômico ou em que o valor da causa for muito baixo,
deverão, só então, ser fixados por apreciação equitativa (art. 85, § 8º).

Eis a ementa do referido julgado:
 
"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL
DE 2015. JUÍZO DE EQUIDADE NA FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. NOVAS REGRAS: CPC/2015, ART. 85,
§§ 2º E 8º. REGRA GERAL OBRIGATÓRIA (ART. 85, § 2º). REGRA
SUBSIDIÁRIA (ART. 85, § 8º). PRIMEIRO RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
SEGUNDO RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. O novo Código de Processo Civil - CPC/2015 promoveu expressivas
mudanças na disciplina da fixação dos honorários advocatícios
sucumbenciais na sentença de condenação do vencido.
2. Dentre as alterações, reduziu, visivelmente, a subjetividade do julgador,
restringindo as hipóteses nas quais cabe a fixação dos honorários de
sucumbência por equidade, pois: a) enquanto, no CPC/1973, a atribuição
equitativa era possível: (a.I) nas causas de pequeno valor; (a. II) nas de valor
inestimável; (a. III) naquelas em que não houvesse condenação ou fosse
vencida a Fazenda Pública; e (a. IV) nas execuções, embargadas ou não (art.
20, § 4º); b) no CPC/2015 tais hipóteses são restritas às causas: (b.I) em que
o proveito econômico for inestimável ou irrisório ou, ainda, quando (b. II) o
valor da causa for muito baixo (art. 85, § 8º).
3. Com isso, o CPC/2015 tornou mais objetivo o processo de determinação
da verba sucumbencial, introduzindo, na conjugação dos §§ 2º e 8º do art.
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85, ordem decrescente de preferência de critérios (ordem de vocação) para
fixação da base de cálculo dos honorários, na qual a subsunção do caso
concreto a uma das hipóteses legais prévias impede o avanço para outra
categoria.
4. Tem-se, então, a seguinte ordem de preferência: (I) primeiro, quando
houver condenação, devem ser fixados entre 10% e 20% sobre o montante
desta (art. 85, § 2º); (II) segundo, não havendo condenação, serão também
fixados entre 10% e 20%, das seguintes bases de cálculo: (II. a) sobre o
proveito econômico obtido pelo vencedor (art. 85, § 2º); ou (II. b) não sendo
possível mensurar o proveito econômico obtido, sobre o valor atualizado da
causa (art.
85, § 2º); por fim, (III) havendo ou não condenação, nas causas em que for
inestimável ou irrisório o proveito econômico ou em que o valor da causa for
muito baixo, deverão, só então, ser fixados por apreciação equitativa (art. 85,
§ 8º).
5. A expressiva redação legal impõe concluir: (5.1) que o § 2º do referido art.
85 veicula a regra geral, de aplicação obrigatória, de que os honorários
advocatícios sucumbenciais devem ser fixados no patamar de dez a vinte por
cento, subsequentemente calculados sobre o valor: (I) da condenação; ou (II)
do proveito econômico obtido; ou (III) do valor atualizado da causa; (5.2) que
o § 8º do art. 85 transmite regra excepcional, de aplicação subsidiária, em
que se permite a fixação dos honorários sucumbenciais por equidade, para
as hipóteses em que, havendo ou não condenação: (I) o proveito econômico
obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (II) o valor da causa for
muito baixo.
6. Primeiro recurso especial provido para fixar os honorários advocatícios
sucumbenciais em 10% (dez por cento) sobre o proveito econômico obtido.
Segundo recurso especial desprovido" (REsp 1.746.072/PR, Rel. Ministra
NANCY ANDRIGHI, Rel. para acórdão Ministro RAUL ARAÚJO, Segunda
Seção, julgado em , DJe de ).13/2/2019 29/3/2019
 
Ademais, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça concluiu o

julgamento dos Recursos Especiais Repetitivos nºs 1.850.512/SP, 1.877.883/SP,
1.906.623/SP e 1.906.618/SP (Tema nº 1.076), tendo sido firmadas as seguintes
teses:

(i) a fixação dos honorários por apreciação equitativa não é permitida
quando os valores da condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda
forem elevados.

É obrigatória, nesses casos, a observância dos percentuais previstos nos §§
2º ou 3º do art. 85 do CPC/2015 - a depender da presença da Fazenda Pública na lide
-, os quais serão subsequentemente calculados sobre o valor (a) da condenação, (b) do
proveito econômico obtido ou (c) do valor atualizado da causa, e

(ii) apenas se admite o arbitramento de honorários por equidade
quando, havendo ou não condenação, (a) o proveito econômico obtido pelo

 (b) o valor da causa for muito baixo (grifou-vencedor for inestimável ou irrisório ou
se).

Nesse sentido:
 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PROVEITO ECONÔMICO
INESTIMÁVEL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EQUIDADE. ART. 85, § 8º,
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. POSSIBILIDADE. REVISÃO.
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3
/STJ).
2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos
recursos especiais repetitivos vinculados ao Tema nº 1.076, decidiu que a
fixação dos honorários por apreciação equitativa não é permitida quando os
valores da condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda
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forem elevados.
3. O art. 85, § 2º, do CPC/2015 constitui a regra geral no sentido de que os
honorários sucumbenciais devem ser fixados no patamar de 10% (dez por
cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação, do proveito
econômico obtido ou do valor atualizado da causa.
4. É admitido o arbitramento de honorários por equidade (art. 85, §
8º, do CPC/2015) quando, havendo ou não condenação, (a) o proveito
econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório ou (b) o
valor da causa for muito baixo.
5. Na espécie, a revisão dos fundamentos do acórdão estadual demandaria
o reexame do conjunto fático-probatório, procedimento inadmissível EM
recurso especial em virtude do óbice da Súmula nº 7/STJ.
6. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 2.022.316/SP, Rel. Ministro
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em ,17/10/2022
DJe de - grifou-se).24/10/2022
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE
EXEQUENTE.
1. Segundo a tese firmada pela Corte Especial deste Superior Tribunal de
justiça quanto ao alcance da norma prevista no art. 85, § 8º, do CPC/15,
TEMA 1076, 'i) A fixação dos honorários por apreciação equitativa não é
permitida quando os valores da condenação, da causa ou o proveito
econômico da demanda forem elevados. É obrigatória nesses casos a
observância dos percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º do artigo 85 do CPC -
a depender da presença da Fazenda Pública na lide -, os quais serão
subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) do
proveito econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa.
ii) apenas se admite arbitramento de honorários por equidade quando,
havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor
for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo'.
2. Nos termos da compreensão firmada pelas Turmas que compõem a
Segunda Seção desta Colenda Corte, em face do princípio da causalidade,
não se justifica a imposição de sucumbência ao exequente, frustrado em seu
direito de crédito, em razão de prescrição intercorrente. Isso porque quem
deu causa ao ajuizamento da execução foi o devedor que não cumpriu a
obrigação de satisfazer dívida líquida e certa. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido" (AgInt no AgInt no AgInt nos EDcl no AREsp
1.613.332/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em 

, DJe de ).26/9/2022 29/9/2022
 
Feitas tais considerações, verifica-se que o acórdão recorrido está em

conformidade com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que
em causas em que os honorários seriam irrisórios se arbitrados em percentual acerca
da condenação, é possível o arbitramento por apreciação equitativa.

A propósito:
 

"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E
PROCESSUAL CIVIL. CPC/2015. EMBARGOS À EXECUÇÃO. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. UTILIZAÇÃO DA EQUIDADE COMO
CRITÉRIO DE ARBITRAMENTO SOMENTE QUANDO O PROVEITO
ECONÔMICO FOR INESTIMÁVEL OU IRRISÓRIO OU QUANDO O VALOR DA
CAUSA FOR ÍNFIMO, HAVENDO OU NÃO CONDENAÇÃO. ART. 85, § 2º, DO
CPC. REGRA GERAL DE APLICAÇÃO OBRIGATÓRIA. NECESSIDADE DE
RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA OBSERVÂNCIA DO
ENTENDIMENTO FIRMADO PELA CORTE ESPECIAL DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA NO TEMA 1.076/STJ, BEM COMO PARA A
AFERIÇÃO DOS CRITÉRIOS DELINEADOS NOS INCISOS I, II, III E IV DO § 2º
DO ART. 85 DO CPC. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp
n. 1.746.072/PR, decidiu que os honorários advocatícios de sucumbência
devem ser fixados, via de regra, sobre o valor do proveito econômico obtido
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ou, não sendo possível quantificar o proveito econômico do vencedor da
demanda, sobre o valor atualizado da causa. Asseverou, ainda, que,
excepcionalmente, serão fixados por apreciação equitativa, havendo ou não
condenação, nas causas em que for inestimável ou irrisório o proveito
econômico, ou em que o valor da causa for muito baixo.
2. A fixação dos honorários estabelecida pela Corte estadual com base na
apreciação equitativa, prevista no § 8º do art. 85 do CPC, encontra-se em
dissonância ao entendimento do Superior Tribunal de Justiça, haja vista que
somente tem aplicação nas causas em que for inestimável ou irrisório o
proveito econômico, ou ainda, quando o valor da causa for muito baixo,
situações de que não cuidam os presentes autos.
3. Por demandar o revolvimento de aspectos fáticos da causa, impõe-se o
retorno dos autos à origem para que o Tribunal estadual proceda ao novo
redimensionamento dos honorários advocatícios sucumbenciais atento,
também, aos critérios delineados nos incisos I, II, III e IV do § 2º do art. 85
do CPC.
4. Agravo interno desprovido".
(AgInt no REsp n. 2.153.769/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)21/10/2024 28/10/2024
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO.
SUCUMBÊNCIA. REEXAMEDEFATOSE PROVAS. INTERPRETAÇÃO DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ.
HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. CONDENAÇÃO. VALOR ÍNFIMO.
EQUIDADE. SÚMULA 568 DO STJ. POSSIBILIDADE.
1. Ação de cobrança fundada em inadimplemento de mensalidades
referentes a serviços educacionais.
2. O reexame de fatos e provas e a interpretação de cláusulas contratuais
em recurso especial são inadmissíveis.
3. O acórdão recorrido acompanhou a jurisprudência do STJ que determina
que "o termo inicial da prescrição, no caso de pagamento parcelado, é a data
de vencimento de cada prestação, conforme o princípio da 'actio nata', pois a
pretensão nasce com o inadimplemento de cada parcela" (AgInt no AREsp
621.464/RS, 4ª Turma, DJe de ).05/12/2017
4. A 2ª Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.746.072/PR (DJe de 

), uniformizou o entendimento acerca da fixação dos honorários29/03/2019
advocatícios sucumbenciais, do qual se destaca "que o § 8º do art. 85
transmite regra excepcional, de aplicação subsidiária, em que se permite a
fixação dos honorários sucumbenciais por equidade, para as hipóteses em
que, havendo ou não condenação: (I) o proveito econômico obtido pelo
vencedor for inestimável ou irrisório; ou (II) o valor da causa for muito baixo".
5. Mantém-se a incidência da Súmula 7 do STJ pois o acórdão recorrido
utilizou-se de elementos e critérios fático-probatórios dos autos para arbitrar
os honorários sucumbenciais por equidade na hipótese em julgamento.
6. Agravo interno não provido".
(AgInt no AREsp n. 1.736.844/GO, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)22/6/2021 25/6/2021
 
Por fim, conforme iterativa jurisprudência desta Corte, a necessidade do

reexame da matéria fática impede a admissão do recurso especial tanto pela alínea "a"
quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional.

Ante o exposto, não conheço do recurso especial.
Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 10% (dez por

cento) sobre o valor atualizado da causa, os quais devem ser majorados para o
patamar de 11% (onze por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos
do artigo 85, § 11, do Código de Processo Civil.

É o voto.
 
 

Documento eletrônico VDA50997653 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 30/09/2025 18:19:58
Código de Controle do Documento: 3cb29032-988f-45f5-a1d6-e61a160e226c



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.159.920 / PR
Número Registro: 2024/0276256-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00019840320208160194 00020508020208160194 00060031320248160194 00164708520238160194
10030840520168260269 10163453020218260344 164708520238160194 19840320208160194
20170000663760 20220000724982 20508020208160194 60031320248160194

Sessão Virtual de  a 21/10/2025  27/10/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PAULO ERNESTO CASTELLI
ADVOGADOS : MAURO EDUARDO JACEGUAY ZAMATARO - PR011514

GUILHERME LUIZ GOMES JUNIOR - PR042005
RECORRIDO : PEDRO HENRIQUE CERVI
ADVOGADO : ALÍCIA SILVA DOS SANTOS - PI018028

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/10/2025
a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 27/10/2025,
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Brasília, 27 de outubro de 2025
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